
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2666254 - RN (2024/0212846-4)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - RN000725A

IGOR MACÊDO FACÓ - RN001507A
AGRAVADO : LUIZ ANTONIO DA SILVA
ADVOGADO : MARIA ALINE FREIRE VIEIRA DE FREITAS - RN004886
 

EMENTA

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. PLANO DE SAÚDE. CIRURGIA DE URGÊNCIA. RECUSA 
INJUSTIFICADA. CONFIGURAÇÃO DO DANO MORAL 
INDENIZÁVEL. QUANTUM. REFORMA DO JULGADO. 
NECESSIDADE DO REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INVIABILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7, AMBAS DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Rever a conclusão do Tribunal potiguar quanto a ilegalidade da 
recusa de atendimento médico de urgência demandaria, 
necessariamente, reexame do contrato e do conjunto fático-probatório 
dos autos, o que é vedado em razão do óbice das Súmulas n. 5 e 7, 
ambas do STJ.
2. Qualquer outra análise acerca da configuração do dano moral, da 
forma como trazida no apelo nobre, esbarraria, necessariamente, no 
óbice da Súmula n. 7 do STJ.
3. À luz dos critérios sugeridos pela doutrina e pela jurisprudência, 
quais sejam, a razoabilidade e a proporcionalidade, conclui-se que o 
montante fixado na origem (R$ 10.000,00 - dez mil reais) se mostra 
dentro dos parâmetros adotados nesta Corte de Justiça, situação que 
faz incidir o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
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impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura Ribeiro.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 17 de dezembro de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. PLANO DE SAÚDE. CIRURGIA DE URGÊNCIA. RECUSA 
INJUSTIFICADA. CONFIGURAÇÃO DO DANO MORAL 
INDENIZÁVEL. QUANTUM. REFORMA DO JULGADO. 
NECESSIDADE DO REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INVIABILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7, AMBAS DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Rever a conclusão do Tribunal potiguar quanto a ilegalidade da 
recusa de atendimento médico de urgência demandaria, 
necessariamente, reexame do contrato e do conjunto fático-probatório 
dos autos, o que é vedado em razão do óbice das Súmulas n. 5 e 7, 
ambas do STJ.
2. Qualquer outra análise acerca da configuração do dano moral, da 
forma como trazida no apelo nobre, esbarraria, necessariamente, no 
óbice da Súmula n. 7 do STJ.
3. À luz dos critérios sugeridos pela doutrina e pela jurisprudência, 
quais sejam, a razoabilidade e a proporcionalidade, conclui-se que o 
montante fixado na origem (R$ 10.000,00 - dez mil reais) se mostra 
dentro dos parâmetros adotados nesta Corte de Justiça, situação que 
faz incidir o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
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impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA 
S.A. (HAPVIDA) contra decisão monocrática de minha relatoria, assim ementada:

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
PLANO DE SAÚDE. RECUSA INJUSTIFICADA. CONFIGURAÇÃO 
DO DANO MORAL INDENIZÁVEL. QUANTUM. REFORMA DO 
JULGADO. NECESSIDADE DO REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INVIABILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7, AMBAS DO STJ. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO (e-STJ, fl. 
575).

 

Nas razões do presente inconformismo, HAPVIDA defendeu que (1) o 
expediente pretendido pela parte recorrida não poderia ser imputado como obrigatório 
à Agravante, sob pena de vilipêndio das normas federais citadas, não se tratando de 
interpretação de cláusula contratual, como entendido na decisão monocrática 
impugnada, pelo que não incide sobre o caso a Súmula nº 5 do STJ; (2) basta uma 
análise das razões de decidir e das razões recursais para que a Corte, em revaloração 
dos fatos e provas, decida acerca da matéria levantada, não necessitando reanalisar as 
questões postas, sendo patente que a regularidade da conduta da Operadora e 
improcedência dos pleitos autorais; e (3) não há que se falar em reexame de prova, 
mas tão-somente a aplicação da norma legal, que foi frontalmente atingida pelo 
acórdão recorrido, ao caso posto, pelo que deve o Recurso Especial ser recebido pela 
Corte Superior, analisado e, no mérito, ser provido para afastar a ofensa às normas 
federais indicadas, julgando improcedente a demanda (e-STJ, fls. 581/586).

Não foi apresentada impugnação.

É o relatório.

VOTO

 

O inconformismo não merece acolhimento, porque a linha argumentativa 
apresentada por HAPVIDA é incapaz de evidenciar o desacerto da decisão unipessoal, 
que está em consonância com a atual jurisprudência desta Corte, consoante 
fundamentação que se segue.

Conforme relatado na decisão agravada, nas razões de seu apelo nobre 
interposto com base no art. 105, III, alíneas a e c, da CF, HAPVIDA alegou dissídio e 
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violação dos arts. 186,187, 188, I, 944 e 946, todos do CC/02; e 1º, I, da Lei 
n. 9.656/1998, defendendo a inexistência de ato ilícito que justificasse a condenação 
em danos morais, contestando a aplicação dos princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade na fixação do valor da indenização (e-STJ, fls. 493/508).

 

Da incidência das  Súmulas n. 5 e 7, ambas do STJ

 

Sobre o tema, o Tribunal potiguar consignou que

 
[...] Pois bem. Ao averiguar os autos, percebo que a parte autora foi 
diagnosticada com “Adenoma viloso ulcerado com displasia de alto 
grau e presença de tecido de granulação”, conforme exame e biópsia 
(Id´s. 20572649).

Foi elaborado relatório médico (Id. 20572650 - Pág. 1) no qual afirma 
que o paciente necessitava de procedimento cirúrgico de urgência, 
tendo sido formulada Guia de Solicitação.

Ora, havendo prescrição médica, não há como negar o tratamento ao 
paciente, ainda mais quando o procedimento figura no rol da ANS, 
haja vista que é o médico, e não a operadora do plano de saúde, o 
responsável pela orientação terapêutica adequada.

Sobre o tema, faz-se necessário elucidar que a Resolução Normativa 
nº 387/2015, editada pela Agência Reguladora, é clara em seu artigo 
primeiro ao qualificar o rol de procedimentos nela previsto como de 
"referência básica para cobertura mínima obrigatória". Eis o texto:

 

Art. 1º Esta Resolução atualiza o Rol de Procedimentos e 
Eventos em Saúde, que constitui a referência básica para 
cobertura mínima obrigatória da atenção à saúde nos 
planos privados de assistência à saúde, contratados a 
partir de 1º de janeiro de 1999, e naqueles adaptados 
conforme a Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998.

 

Logo, penso que, havendo expressa indicação médica, há de se 
considerar abusiva a negativa de cobertura de custeio de tratamento, 
isso porque, é entendimento pacífico na jurisprudência pátria, que 
compete ao médico do segurado, a escolha do tratamento ou da 
técnica que entende adequada para alcançar a cura ou amenizar os 
efeitos da enfermidade que acomete o paciente, competindo ao Plano 
de Saúde, tão somente, assegurar a assistência médico-hospitalar, 
mediante pagamento dos custos despendidos com o tratamento 
recomendado pelo médico, não lhe sendo autorizado limitar as 
alternativas possíveis para o restabelecimento da saúde do segurado, 
sob pena de colocar em risco a vida do consumidor (STJ, REsp nº 
1053810/SP 2008/0094908-6, Relª. Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, j. 17/12/2009).

Registro, ainda, que esta CORTE POTIGUAR, por meio de suas três 
Câmaras Cíveis, considera que a negativa do plano de saúde em 
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autorizar tratamentos e exames essenciais à saúde do paciente agrava 
sua aflição psicológica e causa lesão aos direitos da personalidade, 
ensejando reparação indenizatória por dano moral [...].

E sobre o tema, o SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA decidiu que “a 
recusa indevida à cobertura pleiteada pelo segurado é causa de danos 
morais, pois agrava a sua situação de aflição psicológica e de angústia 
no espírito” (REsp 657717/RJ, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 
DJ 12/12/2005).

Dessa forma, caracterizada a obrigação do plano de saúde em 
autorizar o procedimento necessitado e a negativa indevida, resta 
configurado o dano moral, ainda mais evidente em face da autora ser 
uma pessoa idosa (67 anos de idade).

Sobre a fixação do valor da indenização por dano moral registro que 
referida medida ficou entregue ao prudente arbítrio do juiz, que, 
levando em conta critérios doutrinários e jurisprudenciais, deve 
apresentar uma proporcionalidade com a lesão à honra, à moral ou à 
dignidade do ofendido, atentando, ainda, para as circunstâncias do 
fato, de maneira que a reparação não se converta em fonte de 
enriquecimento, nem seja inexpressiva.

Nesse cenário, observados os parâmetros de razoabilidade e 
proporcionalidade e a condição sócio-econômica das partes e, na 
esteira dos precedentes desta Corte, entendo que o valor indenizatório 
deve ser mantido.

Visto isso, nego provimento ao recurso interposto.

Tendo em vista o resultado do julgamento, majoro os honorários para 
12% (doze por cento), nos termos do art. 85 §11 do CPC (e-STJ, fls. 
480/484 - sem destaques no original).

 

Assim, em que pese o reforço argumentativo da HAPVIDA, conforme foi 
consignado no julgado agravado, rever as conclusões do Tribunal potiguar quanto à 
ilegalidade da recusa de atendimento médico de urgência demandaria, 
necessariamente, reexame do contrato de plano de saúde e do conjunto fático-
probatório dos autos, o que é vedado em razão do óbice da Súmula n. 7 do STJ.

No mais, conforme já consignado no julgado agravado, tendo o TJRN 
concluído pela existência de dano moral indenizável em razão da injusta negativa do 
tratamento médico, inafastável a aplicação da Súmula n. 7 do STJ, pois concluir de 
forma diversa sobre a existência de danos indenizáveis demandaria a análise dos 
elementos de prova, o que é vedado em recurso especial.

Nesse aspecto:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. PLANO DE SAÚDE DE AUTOGESTÃO. DEMORA NA 
AUTORIZAÇÃO DO PROCEDIMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL POR MEIO DE 
RECURSO ESPECIAL. ATO ILÍCITO CONFIGURADO. DANOS 
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MORAIS. POSSIBILIDADE. ALTERAÇÃO. REVISÃO. SÚMULA N. 7 
DO STJ.

1. É inviável a apreciação de ofensa a eventual violação de 
dispositivos e princípios constitucionais, sob pena de usurpação da 
competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do 
art. 102 da Constituição Federal.

2. O Tribunal de origem, apreciando o conjunto probatório dos autos, 
concluiu pela responsabilidade da recorrente pela falha na prestação 
de serviço médico. A alteração do entendimento demandaria a análise 
do acervo fático-probatório dos autos, providência vedada pela Súmula 
n. 7/STJ.

Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 2.312.233/RJ, relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023)

 

 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. RECUSA 
ILÍCITA DE COBERTURA. DANOS MORAIS DEMONSTRADOS NAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INVIABILIDADE DE REEXAME DAS 
PROVAS DOS AUTOS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 7 DO STJ. 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO 
NCPC. NÃO APLICAÇÃO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.

1. No caso, o Tribunal estadual consignou que, diante da recusa da 
operadora do plano de saúde em custear o tratamento requerido, 
houve agravamento da situação de aflição psicológica e de angústia 
experimentada pela parte recorrida. Nesse contexto, a alteração das 
conclusões adotadas pela Corte estadual demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante 
dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme a 
Súmula n.º 7 do STJ.

2. A aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do NCPC não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime.

3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.356.383/CE, de minha relatoria, Terceira Turma, 
julgado em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023)

 

No mais, consolidou-se no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de 
que, em âmbito de recurso especial, os valores fixados a título de indenização por 
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danos morais, porque arbitrados com fundamento nas peculiaridades fáticas de cada 
caso concreto, só podem ser alterados em hipóteses excepcionais, quando constatada 
nítida ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, situação existente 
no caso concreto.

A propósito, confiram-se os precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. 1. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO OU TESE. SÚMULAS N. 
282 DO STF E 211 DO STJ. 2. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. 3. 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. NEGATIVA DE COBERTURA. 
ILEGALIDADE. PRECEDENTES. 4. DANOS MORAIS. HARMONIA 
ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA 83/STJ. 5. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 6. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.

[...]

4. Esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de que, tendo 
se caracterizado a recusa indevida de cobertura pelo plano de saúde, 
deve ser reconhecido o direito à indenização por danos morais, pois tal 
fato agrava a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito 
do usuário, já abalado e com a saúde debilitada.

5. Concernente ao valor da indenização, dispõe a jurisprudência desta 
Corte Superior que a alteração do valor estabelecido pelas instâncias 
ordinárias, a título de compensação por danos morais, só é possível 
quando o referido montante tiver sido fixado em patamar irrisório ou 
excessivo.

6. Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 2.215.960/BA, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023 - 
sem destaque no original)

 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES 
RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA 
DE AFRONTA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. PLANO DE 
SAÚDE. INTERNAÇÃO HOME CARE. RECUSA. ABUSO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. SÚMULA N. 83/STJ. DANOS MORAIS. 
DESCARACTERIZAÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ. DANOS MORAIS. 
VALOR. PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA 
RAZOABILIDADE. VERIFICAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO 
MANTIDA.

[...]

8. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante 
o valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a 
jurisprudência desta Corte permite o afastamento do referido óbice 
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para possibilitar a revisão. No caso, o valor estabelecido pelo Tribunal 
a quo não se mostra excessivo, a justificar sua reavaliação em recurso 
especial.

9. Agravo interno a que se provimento.

(AgInt no AREsp n. 2.239.136/RJ, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 19/6/2023 - 
sem destaque no original)

 

No caso dos autos, à luz dos critérios sugeridos pela doutrina e pela 
jurisprudência, quais sejam, a razoabilidade e a proporcionalidade, conclui-se que o 
montante fixado na origem (R$ 10.000,00 - dez mil reais) se mostra dentro dos 
parâmetros adotados nesta Corte de Justiça, situação que faz incidir o óbice da Súmula 
n. 7 do STJ.

Assim, consoante já ressaltado no julgado agravado, está claro que o 
recurso especial não deve nem sequer ultrapassar a barreira do conhecimento.

Nesse contexto, não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.

Advirta-se que eventual recurso interposto contra este acórdão estará sujeito 
às normas do CPC, inclusive no que tange ao cabimento de multa (arts. 77, §§ 1º e 2º, 
e 1.026, § 2º, ambos do CPC).
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Número de Origem:
08001576220188205114

Sessão Virtual de 10/12/2024 a 16/12/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - RN000725A

IGOR MACÊDO FACÓ - RN001507A
AGRAVADO : LUIZ ANTONIO DA SILVA
ADVOGADO : MARIA ALINE FREIRE VIEIRA DE FREITAS - RN004886

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - RN000725A

IGOR MACÊDO FACÓ - RN001507A
AGRAVADO : LUIZ ANTONIO DA SILVA
ADVOGADO : MARIA ALINE FREIRE VIEIRA DE FREITAS - RN004886

TERMO

"A TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Moura Ribeiro."

Documento eletrônico VDA44973092 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 17/12/2024 00:27:21
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 16 de dezembro de 2024
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